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	EIXO
	OBJETIVO ESTRATÉGICO com base na Lei Orgânica da cultura LEI Nº 12.365 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011
POLÍTICA DE TERRITORIALIZAÇÃO DA CULTURA - 

	PROBLEMA
	PROPOSTA

	CULTURA
	DIMENSÃO SIMBÓLICA
A dimensão simbólica, relativa aos modos de fazer, viver e criar, ao conjunto de artefatos, textos e objetos, aos produtos mercantilizados das indústrias culturais, às expressões espontâneas e informais, aos discursos especializados das artes e dos estudos culturais, e aos sistemas de valores e crenças dos diversos segmentos da sociedade;

	Ausência do Programa Cultura Viva na Bahia
	 POLÍTICA CULTURA VIVA:  Implementar a Lei Cultura Viva na Bahia; 
Ação 1 – Retomar as ações para Pontos de Cultura e Pontos de Memória
na Chapada Diamantina, incluindo o apoio a todas as ações da Rede de Pontos de Cultura da Bahia; 

Ação 2 - Fortalecer a plataforma digital Cultura Viva da Chapada https://cultura.chapada.ba/cidadania
, ampliando suas funcionalidades para permitir a inserção dos inventários e documentação dos bens e serviços culturais da Chapada Diamantina


	CULTURA
	DIMENSÃO SIMBÓLICA
ESPAÇOS CULTURAIS - Retomar e fortalecer as políticas de Espaços Culturais
	
	Ação 3 - Implantar o Centro Cultural do Território Chapada Diamantina (com equipamentos e tecnológicos/ digitais e contratação de recursos humanos/ técnicos qualificados) 
 
Ação 4 – Estabelecer parcerias interinstitucionais com os espaços culturais municipais e estaduais (ações estruturantes na UNEB – Campus XXIII)


	
	DIMENSÃO SIMBÓLICA
PATRIMÔNIO E MEMÓRIA - Fortalecimento e implementação de políticas voltadas ao Patrimônio e a Memória na Chapada Diamantina
	
	Ação 5 - Retomar o Projeto dos Circuitos Arqueológicos/IPAC – UFBA da Chapada Diamantina
Ação 6 - Criar um programa de conservação, restauro, reforma de manutenção dos bens edificados e sítios históricos da Chapada Diamantina e da Bahia com o objetivo de preservação do patrimônio cultural arquitetônico nas cidades históricas do estado.
· 1. Patrimônio documental; acervos e arquivos, públicos e privados.
· 2. Patrimônio material; lugares e memória.
· 3. Patrimônio Imaterial, histórico, arqueológico e natural.

 Ação 7 – Regulamentação da lei Estadual 8899/03 (Registro dos Mestres dos Saberes e Fazeres da Cultura Tradicional Popular) - Finalizar com urgência a revisão e garantir a implementação imediata da Lei, há 20 anos promulgada, porém até hoje jamais tirada do papel;

	CULTURA
	DIMENSÃO ECONÔMICA
“A dimensão econômica, relativa ao desenvolvimento sustentado e inclusivo de todos os elos das cadeias produtivas e de valor da cultura”
Meta 1 - ORÇAMENTO E POLÍTICAS DE FOMENTO - Garantia de ampliação do orçamento estadual dedicado a cultura e implementação de políticas de fomento que atendam as demandas do território de forma equitativa, transparente e articulada
	Baixo orçamento da política cultural do estado da Bahia (0,29%)
	
Ação 8 - Garantir, a partir de 2024, a ampliação progressiva do orçamento do Estado para a Cultura (atualmente em 0,29%), a partir de 1%, até ao menos 1,5% no final do mandato (2027); garantir que não haja contingenciamento orçamentário na pasta da Cultura;
 
Ação 9 - Aportar recursos do FCBA e outros recursos próprios da pasta da Cultura para fomento ao setor, e não apenas recursos federais através da LPG e LAB2;

Ação 4 - Investimento público com previsão orçamentária regular nas práticas tradicionais. Criar programas de apoio financeiro e incentivo à produção e divulgação das expressões culturais dos Mestres de ofícios, da cultura popular

 Ação 6 - Garantir a execução total do orçamento da SECULT previsto nas LOAs anuais


Assegurar políticas de fomento a todos os públicos de fazedores da cultura, entendendo as diferenças e dificuldades da maioria deles em se enquadrar nas exigências burocráticas dos editais, garantindo o direito de acesso ao fazer cultural a todos os fazedores da cultura;
- Ampliar mecanismos de repasse e fomento para além dos editais, através de programas permanentes com financiamento e incentivo fiscal que visem a transferência de renda, conforme executado pela própria Lei Aldir Blanc 
 Garantir critérios que garantam pontuação adicional para projetos que incluam mulheres, população LGBTQIAPN+, PCD’s, idosos, adolescentes, negros e indígenas em editais, prêmios e seleções promovidas pela SECULT;

	
	FORMAÇÃO - Criar e manter um amplo programa de formação cultural que abranja os mais diversos públicos atingindo todos os 24 municípios da Chapada Diamantina 
	
	Ação 1 - Fomentar programas de formação para os fazedores de cultura tanto nas linguagens artísticas como em gestão cultural, direitos culturais, economia da cultura, patrimônio, entre outros voltados para fazedores culturais, ONGs, pontos de cultura, educadores, instituições, Conselhos Municipais de Cultura, Dirigentes Municipais e agentes culturais 
 
Ação 2 – Estabelecer parcerias com os municípios, universidades, Pontos de Cultura, Conselhos Estadual e Municipais, dirigentes municipais, e as mais diversas instituições do campo da cultura, educação, turismo, ciência e tecnologia, arqueologia, patrimônio, e outras áreas tanto a nível municipal, estadual e federal,  etc para implementação do referido programa de formação para que o mesmo chegue efetivamente a todos os municípios da Chapada Diamantina;
 
Ação 3 – Articular a política cultural e educacional para elaborar e implementar conteúdos programáticos nas disciplinas curriculares e extracurriculares dedicados à cultura (de forma geral e aquela presente na Chapada Diamantina), às linguagens artísticas, à preservação do patrimônio, memória e à história afro-brasileira, indígena e de imigrantes;
 
Ação 6 – Criação de programas de capacitação e formação para os gestores municipais de cultura, visando a melhoria da gestão dos recursos públicos e a implementação de políticas públicas de cultura, leia-se consolidação dos Sistemas Municipais de Política Cultural nos 24 municípios da Chapada Diamantina;
 
Ação 7 – Promover a formação e qualificação dos agentes patrimoniais responsáveis pela gestão comunitária do patrimônio, sejam eles gestores públicos, educadores, representantes das associações e organizações não governamentais, Mestres dos Saberes e Fazeres, visando a valorização e preservação de suas expressões culturais voltadas a conservação e valorização dos bens patrimoniais materiais e imateriais;

Ação 08  – Estabelecer parcerias com universidades e instituições de ensino superior, visando a ampliação do acesso à pesquisa e à formação em cultura; ao desenvolvimento científico, arqueológico e histórico-cultural da Chapada Diamantina e outras relações possíveis entre universidade, cultura e o território;



	
	DIMENSÂO CIDADÃ
A dimensão cidadã, relativa à garantia dos direitos culturais à identidade e à diversidade, ao acesso aos meios de produção, difusão e fruição dos bens e serviços de cultura, à participação na gestão pública, ao reconhecimento da autoria, à livre expressão, e à salvaguarda do patrimônio e da memória cultural;

	Baixo investimento na Política Territorial
	Ação 1 – Promover a o diálogo, as articulações e planejamento das ações das políticas públicas que atuam no campo da cultura, a saber: SECULT/ SEPROMI/ SEC/ SDR/ SETRE
Ação 2 – Assegurar por meio da dotação de recursos orçamentários direcionados a promoção, difusão e fruição dos bens e serviços culturais no território da Chapada Diamantina como nos demais Territórios de Identidade

 SISTEMAS DE CULTURA - Atuar ativamente na continuidade da implementação e monitoramento dos Sistemas Estadual e Municipais de Cultura 

Ação 5 - Atualização/Inovação da Plataforma de Sistema de Informações e Indicadores em Cultura (SIIC); Mapear 60% das manifestações e grupos culturais existentes no Território da Chapada Diamantina em dois anos 100%, criando um calendário cultural do território. Criar o MAPA CULTURAL DA BAHIA organizando os dados, cadastros, editais etc numa plataforma que atenda as políticas culturais do estado mas também com possibilidade de inserção dos municípios e seus instrumentos de fomento;
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